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Conaci – Conselho Nacional de Controle Interno

Em uma sociedade que demanda atitudes cada vez mais ativas em defesa da transparência, o Conaci exerce 
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mais eficientes e assertivas.
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econômica e socialmente, aproximando o poder público dos cidadãos.

Negócio
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Visão
Ser reconhecida como uma instituição permanente de liderança no fortalecimento do Controle Interno, como 
agente indutor do aperfeiçoamento e melhoria contínua da gestão pública no Brasil, através de melhores 
práticas e padrões internacionais de excelência no controle administrativo e social.
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